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| Presidéncia |

PORTARIA N° 86, DE 27 DE JUNHO DE 2012.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIGA, no uso de suas atribuigbes, com fundamento no art. 60, IV, do Regimento
Interno,

RESOLVE:

Art. 1° Fica transferida a realizagédo da 151a Sesséo Ordinaria para o dia 31 de julho de 2012 (tergca-feira), com inicio as 9 horas.

Art. 20 Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicagéo.

Ministro Ayres Britto

Presidente

RESOLUCAO N° 150, DE 27 DE JUNHO DE 2012

Altera Resolugdo n° 139, de 16 de agosto de 2011, a qual dispde sobre a transferéncia de magistrados para 6rgaos jurisdicionais
fracionarios no dmbito dos tribunais.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA, no uso de suas atribuigcbes legais e regimentais,

RESOLVE :

Art. 1° Fica alterado o artigo 1° da Resolugéo n° 139, de 16 de agosto de 2011, o qual passa a vigorar com a seguinte redacéo:

Art. 1° O magistrado de Tribunal Superior ou de Segunda Instancia, ao se transferir para outro 6rgéo fracionario ou gabinete, assumira
0s processos respectivos e recebera na nova atuagao idéntica ou superior quantidade de processos da unidade anterior.

§ 1° Os Tribunais deveréo regulamentar os procedimentos a serem adotados em tais hipéteses, seja permitindo distribuicdo exclusiva
ao magistrado na nova atuagéo até atingir o nimero de processos anteriormente sob sua dire¢éo, seja determinando sua vinculagéo a parcela
dos processos antigos.

§ 2° A regulamentacéo devera ter como principio a garantia de que o magistrado tenha volume de trabalho compativel com a situagéo
a que estava vinculado antes da transferéncia.

§ 3° Em caso de distribuicao suplementar na nova atividade, o quantitativo de processos deve atingir o nUmero anterior num prazo maximo
de nove meses.

§ 4° Na hipdtese de se manter sob a condugao do magistrado parcela do acervo anterior, esta recaira exclusivamente sob os processos
com distribuicdo mais antiga.

§ 5° Enquanto néo regulamentado pelo tribunal, o magistrado transferido recebera distribuicao exclusiva na nova atuagéo, até que a soma
dos processos atinja 0 mesmo numero antes sob a sua condugéo na anterior atividade.

Art. 2° Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as demais disposi¢cdes em contrario.

Ministro Ayres Britto

Presidente
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